
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 330.170 - RS (2015/0169687-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ROGER NATANAEL FREITAS DA SILVA 

EMENTA

PENAL. HC SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME QUE NÃO 
JUSTIFICARAM A EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena. 
Confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, dentro 
dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013). 
3. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como juízo 
de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censurabilidade do 
comportamento do réu. Não se trata de verificação da ocorrência dos elementos 
da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito, mas, 
sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, mediante demonstração 
de elementos concretos do delito. Precedente.
4. O acórdão hostilizado declinou motivação válida para a exasperação da 
reprimenda em virtude da maior culpabilidade do réu, considerando elementos 
concretos da prática delitiva, sem que se possa falar em desproporcionalidade ou 
carência de fundamentação idônea na primeira fase da individualização da pena. 
5. Embora não seja admissível que o Tribunal a quo agregue novos dados em 
recurso exclusivo da defesa, visto que tal prática implicaria violação do princípio 
da ne reformatio in pejus, é lícito às instâncias ordinárias proceder à análise da 
legalidade dos fundamentos da decisão de primeiro grau para conferir melhor 
compreensão da quaestio iuris objeto da sentença impugnada no recurso, 
respeitada a extensão cognitiva da sentença impugnada e os limites quantitativo e 
qualitativos da pena imposta. Precedentes.
6. As consequências do delito não foram consideradas desfavoráveis, tanto é que 
a pena foi exasperada em apenas quatro meses na primeira fase da dosimetria, o 
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que se mostra bastante favorável ao réu, considerando o quantum de sanção 
corporal mínimo e máximo estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador. 
7. Writ não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 330.170 - RS (2015/0169687-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ROGER NATANAEL FREITAS DA SILVA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, 
impetrado em favor de ROGER NATANAEL FREITAS DA SILVA, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Consta dos autos que o ora paciente foi condenado à pena de 6 (seis) anos, 5 
(cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão, inicialmente em regime fechado, como incurso no art. 
157, § 2º, inc. I, c/c art. 61, inc. I, ambos do Código Penal (e-STJ, fls. 66-74).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento à apelação da 
Defesa, mantendo a sentença em sua integralidade. Eis a ementa do acórdão:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA. MATERIALIDADE E 
AUTORIA. Uma vez comprovadas, estreme de dúvidas, a materialidade e a 
autoria do crime de roubo diante dos relatos da vítima e das testemunhas 
coligidos em juízo, coerentes entre si, não vinga a pretensão de absolvição 
por insuficiência de provas. 
MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA CONFIGURADA.
Caso em que ficou plenamente configurada a majorante constante no inciso 
I do § 2º do art. 157 do CP, pois que o réu utilizou uma faca para ameaçar 
a vítima, e, por conseguinte, diminuir-lhe a resistência, a fim de que ela lhe 
entregasse seus pertences. 
A majorante do emprego de arma, é bem que se diga, leva em consideração 
o fato de o roubo ser crime complexo, que, malgrado vise à proteção do 
patrimônio, tem igualmente como objeto juridicamente protegido a 
integridade física da vítima. Portanto, maior a censurabilidade do indivíduo, 
reconhecida pelo legislador, que se utiliza de instrumento para aumentar sua 
potencialidade lesiva ao patrimônio e à integridade física da vítima, pouco 
importando a natureza deste instrumento, que pode ser uma arma de fogo 
ou branca, ou mesmo outro qualquer que faça tais vezes.
TENTATIVA
Caso em que ainda que por curto lapso temporal o réu obteve a posse 
tranqüila da res furtivae, motivo pelo qual restou consumado o crime de 
roubo. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA PENA DE MULTA. 
A pena de multa está expressamente prevista no artigo 5°, inciso XLVI, da 
Constituição Federal, não havendo falar, portanto, de sua 
inconstitucionalidade. Destarte, tratando-se de sanção cumulativa 
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expressamente estabelecida no Código Penal, é de aplicação cogente. 
Ademais, inexiste previsão legal para a sua isenção pela falta de condições 
financeiras do réu. Precedente do STJ. Eventual impossibilidade de 
pagamento, em razão de estado de pobreza, deverá ser invocada no juízo 
da execução, não competindo tal análise ao juízo de conhecimento, até 
porque as condições financeiras do réu poderão ser alteradas até o 
momento da efetiva execução da reprimenda pecuniária. 
DOSIMETRIA DA PENA.
Mantido o apenamento aplicado na sentença porquanto evidenciado que 
está em sintonia com os critérios de necessidade e suficiência para a 
reprovação e prevenção do crime. 
APELAÇÃO DESPROVIDA" (e-STJ, fls. 149-150).

Em sede de embargos infringentes, o acórdão foi mantido, por maioria de votos, 
nos moldes do acórdão assim ementado:

"EMBARGOS INFRINGENTES. ROUBO MAJORADO ACÓRDÃO QUE 
MANTÉM INTEGRALMENTE A SENTENÇA, POR MAIORIA, COM 
VOTO VENCIDO QUE A REDUZ, AFASTANDO DA PENA-BASE O 
VETOR NEGATIVO DO ART.59 DO CP DA CULPABILIDADE.
Na espécie, mesmo que equivocadamente interpretado o vetor do art. 59 do 
CP da culpabilidade, deve ser tido como negativo, pois representa a 
repercussão social do delito que, no caso, é elevada tratando-se de roubo 
contra taxista, trabalhador que enfrenta a falta de segurança diária das ruas, 
o que causa indignação no cidadão comum. Além disto, a pena, como 
posta na sentença e mantida pela maioria é adequada, atendendo aos 
critérios de necessidade e suficiência. Portanto, deve prevalecer o voto 
majoritário, que manteve a sentença, integralmente EMBARGOS 
INFRINGENTES DESACOLHIDOS POR MAIORIA" (e-STJ, fl. 185).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que o paciente sofre 
constrangimento ilegal decorrente da valoração negativa da culpabilidade na primeira fase da 
dosimetria, não tendo sido declinada motivação idônea para exasperação da pena-base.

Afirma, ainda, que o acórdão exarado no julgamento dos embargos infringentes 
inovou os fundamentos da dosimetria, ao reconhecer que o incremento da pena deveria ser 
mantido por ter o crime sido praticado contra taxista no exercício de sua atividade laboral. 
Acrescenta que tal motivação não pode ser valorada para exasperação da básica a título de 
culpabilidade.

Assevera que, malgrado não se possa concluir se tal vetor foi efetivamente 
considerado desfavorável ao réu, a perda parcial dos bens subtraídos consiste em elementar do 
crime de roubo e, portanto, não justifica a exasperação da pena-base pelas consequências do 
delito.

Requer, assim, a concessão da ordem, a fim de que a reprimenda seja 
estabelecida no piso legal.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 201-202).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 226-229).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 330.170 - RS (2015/0169687-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ROGER NATANAEL FREITAS DA SILVA 

EMENTA
PENAL. HC SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME QUE NÃO 
JUSTIFICARAM A EXASPERAÇÃO DA REPRIMENDA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de 
ofício.
2. O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena. 
Confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu 
exercício, impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a 
"mera substituição do juízo subjetivo externado em decisão fundamentada, dentro 
dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2013). 
3. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como juízo 
de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censurabilidade do 
comportamento do réu. Não se trata de verificação da ocorrência dos elementos 
da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito, mas, 
sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, mediante demonstração 
de elementos concretos do delito. Precedente.
4. O acórdão hostilizado declinou motivação válida para a exasperação da 
reprimenda em virtude da maior culpabilidade do réu, considerando elementos 
concretos da prática delitiva, sem que se possa falar em desproporcionalidade ou 
carência de fundamentação idônea na primeira fase da individualização da pena. 
5. Embora não seja admissível que o Tribunal a quo agregue novos dados em 
recurso exclusivo da defesa, visto que tal prática implicaria violação do princípio 
da ne reformatio in pejus, é lícito às instâncias ordinárias proceder à análise da 
legalidade dos fundamentos da decisão de primeiro grau para conferir melhor 
compreensão da quaestio iuris objeto da sentença impugnada no recurso, 
respeitada a extensão cognitiva da sentença impugnada e os limites quantitativo e 
qualitativos da pena imposta. Precedentes.
6. As consequências do delito não foram consideradas desfavoráveis, tanto é que 
a pena foi exasperada em apenas quatro meses na primeira fase da dosimetria, o 
que se mostra bastante favorável ao réu, considerando o quantum de sanção 
corporal mínimo e máximo estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
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incriminador. 
7. Writ não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

No julgamento dos embargos infringentes, restou consignado:

"Aqui a culpabilidade é elevada, na medida em que o delito cometido contra 
taxista, que foi abordado pelo agente para realizar corrida, quando, na 
verdade, ali se iniciava o roubo. Enganado pelo embargante, a vítima, 
trabalhador, levou-o até o pretenso destino, quando lá, lhe foi anunciado o 
assalto, portando aquele uma faca, sendo obrigado a entregar seu dinheiro. 
Sem dúvida, nestes casos, a repercussão social do delito é maior do que em 
outras situações. A classe dos taxistas, na labuta diária, vive à mercê de 
delitos contra seu patrimônio, sem a devida segurança ou proteção, 
enquanto trabalham pela sua sobrevivência, o que deixa o cidadão comum 
indignado. Efetivamente, as particularidades de delito como o presente 
elevam sua repercussão social, o que deve repercutir na pena-base do 
embargante" (e-STJ, fl. 189).

O Código Penal não estabelece critérios objetivos para a fixação da pena. 
Confere ao juiz relativa discricionariedade. Não demonstrado o abuso no seu exercício, 
impor-se-á a denegação de habeas corpus se nele a parte objetivar a "mera substituição do juízo 
subjetivo externado em decisão fundamentada, dentro dos parâmetros cominados pela lei" (STJ, 
AgRg no HC 267.159/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/09/2013; HC 240.007/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/05/2015; STF, HC 125.804/SP, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015; RHC 126.336/MG, Rel. Ministro TEORI 
ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015). 

In casu, no que se refere à primeira etapa da dosimetria, verifica-se que o 
Magistrado processante sopesou desfavoravelmente a elevada culpabilidade do réu, o que foi 
mantido pela Corte de origem.

Como cediço, a culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida 
como juízo de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censurabilidade do 
comportamento do réu. Não se trata de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, 
para que se possa concluir pela prática ou não de delito, mas, sim, do grau de reprovação penal 
da conduta do agente, mediante demonstração de elementos concretos do delito.

A corroborar tal conclusão, trago à baila o seguinte precedente:

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. Somente em situações excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça 
procede ao reexame da individualização da sanção penal, notadamente 
quanto há flagrante ofensa a critérios legais que regem a dosimetria da 
resposta penal, ausência de fundamentação ou flagrante injustiça, o que não 
se verifica na espécie.
3. No caso, está autorizada a fixação da pena-base acima do mínimo legal 
em razão do modus operandi e da maneira como foram assassinadas as 
vítimas, o que revelou o alto grau de culpabilidade do condenado e a 
extrema reprovabilidade de sua conduta criminosa, não havendo falar, de 
outro lado, em bis in idem, porquanto não foram as qualificadoras 
reconhecidas pelo Conselho de Sentença como motivo para a majoração da 
reprimenda.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 334.084/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/11/2015, DJe 15/12/2015).

No caso em análise, o acórdão hostilizado declinou motivação válida para a 
exasperação da reprimenda em virtude da maior culpabilidade do réu, considerando elementos 
concretos da prática delitiva, sem que se possa falar em desproporcionalidade ou carência de 
fundamentação idônea na primeira fase da individualização da pena. 

Ainda, embora não seja admissível que o Tribunal a quo agregue novos dados em 
recurso exclusivo da defesa, visto que tal prática implicaria violação do princípio da ne 
reformatio in pejus, é lícito às instâncias ordinárias proceder à análise da legalidade dos 
fundamentos da decisão de primeiro grau, para conferir melhor compreensão da quaestio iuris 
objeto da sentença impugnada no recurso, respeitada a extensão cognitiva da sentença 
impugnada e os limites quantitativo e qualitativo da pena imposta.

A esse respeito:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO 
REDUTOR. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. EXECUÇÃO. REGIME 
INICIAL FECHADO. MODO MAIS BRANDO. PRETENDIDA 
IMPOSIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DE APELAÇÃO. 
ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTOS. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. A jurisprudência firmou o entendimento no sentido de que, considerando 
que o legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a 
escolha da fração de redução de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006, devem ser consideradas, para orientar o cálculo da 
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minorante, as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código 
Penal e, especialmente o disposto no artigo 42 da Lei de Drogas.
2. Não se vislumbra nenhum constrangimento ilegal a ser sanado no ponto 
em que foi aplicada a fração de 1/6 de diminuição de pena, uma vez que a 
Corte estadual fundamentou, concretamente, a aplicação da minorante no 
menor patamar legalmente previsto, com base na elevada quantidade de 
drogas apreendidas em poder do paciente (10 tijolos de maconha, pesando 
ao todo 9.867,47 gramas).
3. Uma vez que foi apresentada fundamentação idônea e suficiente para a 
aplicação da fração de 1/6 de redução de pena, mostra-se inviável a 
aplicação da minorante em questão no maior patamar previsto em lei, como 
pretendido.
4. Não ofende a garantia da ne reformatio in pejus e, portanto, não há 

impedimento legal a que o Tribunal - ao qual se devolveu o 

conhecimento da causa, por força de recurso, ainda que exclusivo da 
defesa - emita, para dizer o direito aplicável à espécie (jurisdicere), 

sua própria fundamentação sobre as questões jurídicas 
contraditoriamente debatidas no juízo a quo, objeto da sentença 

impugnada no recurso.
5. Embora, no caso, a Corte estadual tenha acrescentado fundamentos não 
utilizados pelo Juiz sentenciante para manter o regime inicial fechado, qual 
seja, a quantidade de drogas apreendidas, tem-se que a situação do paciente 
não foi, direta ou indiretamente, agravada, pois, com o improvimento do 
recurso de apelação quanto a essa matéria, manteve-se inalterada a sentença 
condenatória nesse ponto.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 275.110/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 27/11/2014)

"PENAL. AGRAVO   REGIMENTAL.   REGIME   INICIAL.  ADOÇÃO  
DE  NOVOS FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL A QUO. 
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. EFEITO  DEVOLUTIVO 
AMPLO. INEXISTÊNCIA DE AGRAVAMENTO NA SITUAÇÃO DO 
RÉU. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que diante do 

efeito  devolutivo  amplo  do  recurso  de  apelação,  pode  a Corte 

Estadual adotar fundamentos distintos dos utilizados pelo Magistrado 

para  fundamentar  sua  decisão,  ainda  que em recurso exclusivo da 

defesa,  desde que não se piore a situação do condenado. Precedentes 

de ambas as Turmas da Terceira Seção.
2.  Não  há que se falar em reformatio in pejus tendo em vista que a 
situação do réu não foi agravada.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 347.301/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 13/06/2016)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA  REFORMATIO  IN  PEJUS. INOCORRÊNCIA. 
RECURSO INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I  -  '[...]  esta  Corte Superior posiciona-se pela inexistência de 
reformatio in pejus quando não configurado o agravamento da 

situação do  réu, mesmo quando o tribunal estabelece, em recurso 

exclusivo da defesa, novos   fundamentos  para  a  dosimetria,  desde  

que  não ultrapasse os limites da pena inicialmente aplicada. 

Precedentes.
[...]'  (AgRg no AREsp n. 620.068/SC, QUINTA TURMA, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, DJe de 4/8/2015).
II  -  O  recurso especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III,  
alínea  c, da Constituição Federal exige a demonstração do dissídio  
jurisprudencial,  através  da  realização do indispensável cotejo analítico, 
para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão  recorrido  e  o  
eventual  paradigma  (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do 
RISTJ).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1491356/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 03/06/2016).

No mais, verifica-se que as consequência do delito não foram consideradas 
desfavoráveis, tanto é que a pena foi exasperada em apenas quatro meses na primeira fase da 
dosimetria, o que se mostra bastante favorável ao réu, considerando o quantum de sanção 
corporal mínimo e máximo estabelecido no preceito secundário do tipo penal incriminador. 

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0169687-1 HC 330.170 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121400209682  00982640520148210001  02730152320148217000  121400209682  
2730152320148217000  70060804523  70063386296  982640520148210001

EM MESA JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ROGER NATANAEL FREITAS DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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